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Resumo 

A dependência dos Municípios em receber recursos financeiros da União e as consequências acarretadas mediante 

sua redução são temas desconhecidos pela maioria da população. A redução de recursos financeiras passados ao 

munícipios geram descontentamento e críticas aos gestores. Neste contexto, este artigo tem o objetivo verificar a 

dependência de um município do Estado de Minas Gerais,  quanto ao repasse do Fundo de Participação dos 

Municípios. A metodologia baseia-se em uma pesquisa descritiva, de abordagem quantitativa. No 

desenvolvimento, os dados mostram que as despesas da cidade compõem mais de 95% do total arrecadado. Foi 

possível verificar que qualquer redução do valor recurso impactaria diretamente a administração do município.  

Em contrapartida, os valores para manutenção da cidade são maiores com o passar do tempo, pois, como por 

exemplo, a despesa de merenda escola aumentam de um ano para outro. Vale lembrar que o dinheiro tem valor no 

tempo, ou seja, o que se compra hoje com uma quantia, amanhã não se consegue. Nota-se, assim, que mesmo com 

redução do valor do Fundo de Participação dos Municípios, os gestores da cidade conseguem arcar com suas 

despesas, mas qualquer redução no valor atual não pagará as despesas. 

Palavras-chave: Repasse; Fundo de Participação dos Municípios; Despesas. 

Abstract 

The dependence of the city in to receive financial resources from Federal Government and the entangled 

consequences through its reduction are unknown topics by the majority of the population. The reduction of 

financial resources to city causes discontent and review negative to managers.  In this contexto, tis article has the 

objective to check dependency of a city in the State of Minas Gerais, on the transfer of the Cities Participation 

Fund. The methodology is a descriptive research of quantitative approach. In development, the data show that the 

expenses of the city  ate higher 95% of total collected. Its was possible to verify that any reduction of resource 

value directly impact the administration of the city. On the other hand, the values for maintenance of the city are 

higher over time, because such as school lunch expenses increase by one year for another year. Important to 

remember  that the money has value in time because what if buy today with an amount do not buy tomorrow. 
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Identify yourself that even with the reduction of the value of the Participation Fund of the Cities, city managers 

can pay the expenses, but any reduction of the present value not pay the expenses. 

Keywords: Transfer; Participation Fund of the Cities; Expenses. 

1. INTRODUÇÃO 

A falta de conhecimento de grande parte da população sobre as normas e decretos que regem o 

setor público constantemente levantam indagações sobre os motivos que levam um 

administrador a não estar cumprindo suas metas de governo ou até mesmo realizando obras 

simples ou emergenciais. O que pouca gente sabe, no entanto é que o problema tem início muito 

antes de chegar aos cofres públicos dos municípios.  

Os princípios da Administração Pública veem da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, que deu fim ao período da ditadura militar, e é considerada como um marco na 

democracia, pois garantiu ao estado democrático de direito e justiça social, motivo pela qual é 

popularmente conhecida como Constituição Cidadã. Segundo o artigo 37 da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988), os princípios diretos e indiretos da administração pública abrangem 

a legalidade, veracidade, publicidade e motivação, além da impessoalidade, razoabilidade e 

continuidade do serviço público.  

O início da democracia proporcionou à população a possibilidade de nomear pessoas capazes 

de governar o país. No Brasil, adota-se a democracia indireta, também conhecida como 

representativa, na qual o povo elege representantes que são responsáveis por tomar decisões em 

seu nome, e com essa responsabilidade a cada eleito confiada, buscar agir de acordo, ou mais 

próximo possível com as necessidades da população. (MACEDO, 2008) 

O governo federal, equipe eleita para governar o país, é responsável por arrecadar recursos 

públicos por intermédio de um sistema tributário que cobra impostos, taxas e contribuições, os 

quais devem ser distribuídos proporcionalmente à suas unidades administrativas para 

manutenção de suas atividades e para que sejam cumpridas as metas estabelecidas na lei 

orçamentaria anual. O sistema administrativo, porém, não está conseguindo recolher o valor 

suficiente de tributos. Segundo a Secretaria de Estado de Fazenda (BRASIL, 2019), o Fundo de 

Arrecadação dos Municípios (FPM), é a mais importante parcela que é repassada pela união às 

unidades federativas, e que é calculada em proporção ao tamanho da população contribuinte, e 

que posteriormente é utilizado para auxiliar os mesmos, pois as cidades pequenas possuem uma 

atividade econômica pouco expressiva, alto grau de dependências de transferências 

governamentais, além de baixa população que diminui muito a arrecadação de impostos e que 

veem a prefeitura como maior empregador. 

O Governo Federal com intenção de estimular a economia, além de frustrar, acabou 

promovendo a desoneração de alguns impostos, consequentes atrasos ou até mesmo escassez 

de repasses, deixando as prefeituras em situação crítica para que possam honrar até mesmo com 

seus compromissos mais simples, segundo estudo feito pela Confederação Nacional dos 

Municípios (2015).  

Desta maneira, esta pesquisa tem como objetivo principal verificar a dependência de um 

município mineiro quanto ao repasse do Fundo de Participação dos Municípios. A metodologia 

apresentada se baseia em uma pesquisa descritiva, de abordagem quantitativa, que se interessa 

em compreender como os fatores citados impactaram diretamente na administração do 

município mineiro de Queluzito através de um estudo de caso. Assim, a pergunta problema da 

pesquisa envolve: como a cidade de Queluzito se comportou nos anos de 2015 a 2018, após a 

redução do valor de repasses do Fundo de Participação dos Municípios?  
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2. TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

A Transferência Constitucional é uma parcela da receita federal que é arrecada pela União e 

repassada aos estados brasileiros e aos municípios. É um rateio que vem da arrecadação de 

impostos entre os federados para amenizar as desigualdades regionais, buscando promover o 

equilíbrio sócio econômico entre os estados e municípios. O Tesouro Nacional é responsável 

por efetuar as transferências destes recursos nos prazos estabelecidos. As principais 

transferências da União para os Estados, o DF e os Municípios previstos na Constituição são: 

(BRASIL, 2019) 

• Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE);  

• Fundo de Participação dos Municípios (FPM);  

• Fundo de Compensação pela Exportação de Produtos Industrializados (FPEX); 

• Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb); 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR).  

Para Piola (2017) a Constituição Federal (CF) de 1988 estabelece os critérios necessários para 

realizar o rateio dos recursos oriundos da União destinada aos demais entes federativos a fim 

de reduzir as disparidades regionais.  

Segundo o site Liderança Política (2018), grande parte dos municípios do país possui 

dependência dos estados e do governo federal para fecharem suas contas. Isso porque esses 

repasses representam, cerca de 60% do total disponíveis para as prefeituras. A Figura 1 mostra 

o nível de dependência dos estados brasileiros e do Distrito Federal quanto às receitas 

orçamentárias de transferência.  

 

Figura 1 – Nível de dependência dos estados brasileiros e do Distrito Federal quanto às receitas orçamentárias de 

transferência. Fonte: Tesouro Nacional (BRASIL, 2019) 
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2.1 FEDERALISMO FISCAL 

O Federalismo Fiscal se apresenta como um grande tema no âmbito das finanças públicas. Ele 

surgiu da necessidade de países grandes em questão territorial, como o Brasil, de descentralizar 

seu poder. No país, o mesmo nasceu por meio do Decreto 1 de 15 de novembro de 1989. Como 

há grande diversidade climática, social, cultural e econômica, as necessidades e prioridades são 

diferentes conforme as regiões. O poder centralizado prejudica os pontos afastados do poder 

central. Com o poder local, as percepções são maiores, além de trazer maior representatividade 

junto ao poder central. (CARVALHO, 2011) 

Para Escola Nacional da Administração Pública (ENAP. 2017), o Federalismo Fiscal é um ramo 

da ciência que atua no setor público. Ele estuda a repartição fiscal e de competências entre as 

diferentes esferas do governo.  

[...] o foco de análise no Federalismo Fiscal é a forma como uma federação se organiza 

entre seus entes federados para melhor arrecadação de recursos visando assim a prover 

uma melhor oferta de seus bens demandados pela população. Todavia, a teoria 

associada ao Federalismo Fiscal não se prende somente à melhor alocação de recursos 

e oferta de bens e serviços públicos, mas também à distribuição de renda e ao 

crescimento econômico (ENAP, 2017, p. 15).  

Segundo Lovato (2006), foi a partir da elaboração da Constituição Federal que buscou-se 

implantar o federalismo real e efetivo. Através dela criou-se mecanismos capazes de distribuir 

competências e poderes entre os estados e municípios (incluindo o Distrito Federal).  

A teoria do federalismo fiscal como uma federação que se organiza entre seus entes federados 

para arrecadar recursos e disponibilizá-los à população. No federalismo a ferramenta fiscal é 

importante para distribuir renda. Os impostos arrecadados auxiliam no combate a discrepâncias 

de renda. (CARVALHO, 2011) 

Para Santos e Santos (2014), no Brasil as transferências constitucionais vêm de cima para baixo. 

Originam-se da União, e é repassada para os Estados e subdividida entre as cidades. O diagrama 

de apresentação das transferências constitucionais é apresentado pela Figura 2.  

 

Figura 2 – Diagrama de apresentação das transferências constitucionais. Fonte: Santos e Santos (2014, p.5) 

 

Segundo Piola (2017), na questão da saúde brasileira, do total de recursos transferidos 

anualmente, no período de 2011 a 2014, os blocos de atenção básica e média e alta 

complexidade (MAC) somam mais de 88% dos recursos, Tabela 1. 
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Tabela 1 – Diagrama de apresentação das transferências constitucionais. 

2.2 FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

Segundo o Tribunal de Contas da União (BRASIL, TCU, 2019), o Fundo de Participação dos 

estados e do Distrito Federal (FPE) e o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) são 

consideradas as transferências de recursos financeiros da União prevista na Constituição 

Federal. O Tribunal de Contas da União (TCU) é o órgão competente que calcula e fixa, com 

base nos dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os 

coeficientes de participação e distribuição destes recursos.  

Santos e Santos (2014) esclarecem que a União transfere cerca de 48% para as sub-esferas 

administrativas, sendo 21,5% repassado aos Estados e 23,5% aos municípios. Os 3% que restam 

são destinados à região Norte, Nordeste e Centro para ser utilizado no setor produtivo.  

Os coeficientes de cada município são obtidos através do número de habitantes do local e na 

renda per capita do estado. Para as cidades do interior, por exemplo, o coeficiente de FPM se 

relaciona com o número de habitantes, como mostra a Tabela 2. (BRASIL, DECRETO DE LEI, 

1981) 

 

 

Tabela 2 – Coeficiente do FPM para cidades do interior 

http://www.ibge.gov.br/
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3. METODOLOGIA 

O trabalho exposto possui a metodologia de pesquisa descritiva de abordagem quantitativa. Seu 

procedimento de pesquisa é um estudo de caso realizado na cidade mineira de Queluzito.  

Segundo os autores Prodanov e Freitas (2013), uma pesquisa descritiva procura demonstrar as 

características de um fenômeno. Na pesquisa apresentada, o intuito é expor qual o 

comportamento do município de Queluzito quanto a redução de verbas do repasse do fundo de 

participação dos municípios. Para isso são utilizados dados numéricos, ou seja, a abordagem é 

quantitativa. Para Fonseca (2002), na pesquisa quantitativa, os dados e resultados podem ser 

quantificados. A mesma recorre a uma linguagem matemática capaz de descrever fenômenos e 

relacionar variáveis.  

Na visão de Prodanov e Freitas (2013), um estudo de caso procura analisar um grupo através 

de técnicas de integração, que pode ser através da observação ou captação de dados. O estudo 

de caso realizado, assim, aborda o comportamento da cidade mineira de Queluzito nos anos de 

2015 a 2018, período onde houve uma redução no repasse oferecido à cidade.  

4. APRESENTAÇÃO DO LOCAL DE ESTUDO 

Queluzito é uma cidade mineira que possui aproximadamente 1.861 habitantes. O município se 

estende por 153,6 km² e sua densidade demográfica é de 12,1 habitantes por km². Localizada a 

964 metros de altitude, a cidade possui como vizinhos os município de Casa Grande, Cristiano 

Otoni e Conselheiro Lafaiete (CIDADE BRASIL, 2018).  

Queluzito é conhecida por suas cachoeiras. A mais conhecida é a Cachoeira Maciel, Figura 3, 

por conter águas claras e mornas. A cidade se encontra a 108 km da capital mineira, Belo 

Horizonte, e é considerada uma cidade tranquila para se viver (ESTRADA REAL, 2019).  

 

Figura 3 – Cachoeira Maciel. Fonte: Estrada Real (2019) 

4.1 LEVANTAMENTO DE DADOS 

O estudo de caso procura verificar a dependência de Queluzito quanto ao repasse do Fundo de 

Participação dos Municípios. Assim, foi feito um levantamento para conhecer todos os valores 

de entrada e saída dos anos de 2015 a 2018. A pesquisa utilizou dados de 48 meses, a fim de 

conhecer qual a representação percentual dos gastos que a prefeitura municipal possui em 

relação ao repasse que recebe. As tabelas 3, 4, 5 e 6 mostram as receitas, despesas e saldos dos 

anos de 2015, 2016, 2017 e 2018 respectivamente.  
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Tabela 3 – Levantamento 2015 

No ano de 2015 o total de receita variou entre 0,60 e 1,42 milhões, fornecendo uma média 

mensal aproximada de 787 mil reais. As despesas, porém, variaram entre 0,66 e 1,55 milhões, 

proporcionando uma média mensal de quase 780 mil reais.  

 

 

Tabela 4 – Levantamento 2016 

No ano de 2016 o total de receita variou entre 0,65 e 1,73 milhões, fornecendo uma média 

mensal aproximada de 921 mil reais. As despesas, porém, variaram entre 0,56 e 2,03 milhões, 

proporcionando uma média mensal de pouco mais de 880 mil reais.  

 

 

Tabela 5 – Levantamento 2017 - Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

No ano de 2017 o total de receita variou entre 0,75 e 1,63 milhões, fornecendo uma média 

mensal aproximada de 920 mil reais. As despesas, porém, variaram entre 0,38 e 1,55 milhões, 

proporcionando uma média mensal de pouco mais de 958 mil reais.  
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Tabela 6 – Levantamento 2018 - Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

No ano de 2018 o total de receita variou entre 0,71 e 1,39 milhões, fornecendo uma média 

mensal de mais de 1 milhão de reais. As despesas, porém, variaram entre 0,72 e 1,43 milhões, 

proporcionando uma média mensal de pouco mais de 1 milhão de reais.  

Quanto a um resumo geral, a Tabela 7 mostra o total de receita, despesa e saldo apurado anual 

do período.  

 

 

Tabela 7 – Levantamento 2015 a 2018 - Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

Vê-se que a receita dos anos 2016 e 2018 foram crescentes, enquanto no ano de 2017 a 

arrecadação foi menor do que o ano anterior. Em relação às despesas, estão sendo crescentes no 

decorrer do tempo. Quanto ao saldo apurado, assim, 2016 foi o ano que proporcionou maior 

volume de caixa.  

4.2 RESULTADOS 

Ao analisar os dados levantados é possível verificar que a receita do período teve um 

crescimento. O aumento foi de 27,4% quando comparado 2015 e 2018. A receita referente ao 

ano de 2017 apresentou uma queda de 0,18% comparado ao ano anterior, como mostra o 

Gráfico 1. 
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Gráfico1 – Total de Receitas. Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

Houve também um aumento das despesas no período estudado. O crescimento foi constante, 

mas ao comparar o ano inicial (2015), com o ano final (2018), tem-se um aumento de 28,4%. 

O Gráfico 2 mostra esse aumento.  

 

 

Gráfico 2 – Total de Despesas. Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

Enquanto o ano de 2015 apresenta um total de despesa superior a 9 milhões, no ano de 2018 

este valor passou da casa dos 12 milhões.  

O saldo apurado do período mostra o valor em caixa no final de cada um dos quatro anos. A 

cidade estudada apresentou o melhor valor em caixa no ano de 2016, seguido por 2018, 2017 e 

2015, como mostra o Gráfico 3.  
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Gráfico3 – Saldo anual. Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

Ao relacionar as receitas e despesas, verifica-se 2017 houve mais gastos do que arrecadação. O 

município gastou 4,1% a mais do que arrecado. Nos anos de 2018 e 2015, os valores foram 

quase que equivalentes: a relação despesa e receita ficou em 99,82% e 99,06% respectivamente. 

A melhor margem foi apresentada no ano de 2016, onde a receita compôs 95,48% de todo o 

total arrecadado.  

CONCLUSÃO 

Depois de apresentados os valores de receita e despesa da cidade nos anos de 2015 a 2018, 

pode-se afirmar que a pesquisa cumpriu com o seu objetivo geral, além de responder o 

questionamento do estudo. Isso porque o principal objetivo da pesquisa foi estudar a 

dependência do município de Queluzito quanto ao repasse recebido mensalmente. 

Como os dados apresentados mostram que as despesas da cidade compõem mais de 95% do 

total arrecadado, foi possível verificar que qualquer redução deste repasse impactaria 

diretamente a administração do município, visto que, não ocorre um reajuste no valor repassado 

as prefeituras, que acompanhe a inflação. Em contrapartida, os valores para manutenção muitas 

vezes da mesma atividade , como por exemplo, aquisição mensal de merenda para satisfazer as 

necessidades de uma escola, se tornam muito maiores. Vale lembrar que o dinheiro tem valor 

no tempo, ou seja, o que se compra hoje com certa quantia, amanhã não se consegue . Nota-se, 

assim, que mesmo com redução do valor de repasses do Fundo de Participação dos Municípios, 

a cidade consegue arcar com suas despesas, mas qualquer alteração no valor atual seria fatal 

para a cidade, pois os valores de receita e despesas estão quase que equivalentes. 

Ressaltando no contexto do presente artigo que, a pesquisa foi surpreendente, pois mostrou uma 

realidade muitas vezes difícil de ser percebida pelos próprios administradores do órgão público. 

Como também, mais difícil ainda de ser repassada e entendida pela população. Assim, a grande 

maioria das pessoas entende essa falta de manutenção da frequência e qualidade dos serviços a 

serem prestados, como má administração por parte do gestor. 

A realidade mostra-se totalmente controvérsia ao que diz a maioria dos gestores públicos. Vale 

ressaltar que por mais que tenha ocorrido realmente uma queda dos repasses pela União, o que 

impacta com grande relevância é o aumento dos valores para que se mantenham determinados 
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serviços obrigatórios do município, o que o obriga a só cumprir com certo “aperto” o essencial, 

não havendo recursos para serem investidos em novas melhorias em prol da qualidade de vida 

da população. 
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